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Sumário

O art. 671.º, n.º 1, do Código de Processo Civil tem como corolário que, em

regra, não é admissível recurso de revista de acórdão da Relação que não

admita o recurso de apelação.

Texto Integral

ACORDAM EM CONFERÊNCIA NO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

I. — RELATÓRIO

1. AA veio apresentar reclamação do despacho de não admissão do recurso de

revista proferido pelo Exmo. Senhor Juiz Desembargador do Tribunal da

1 / 20

https://jurisprudencia.pt/
https://jurisprudencia.pt/


Relação do Porto em 26 de Outubro de 2022, ao abrigo do art. 643.º do Código

de Processo Civil. 

2. O despacho reclamado é do seguinte teor: 

O Acórdão proferido nos autos por último por esta Relação recaiu sobre a

decisão da 1.ª instância que julgou improcedente um “requerimento

apresentado pela interessada e que a própria qualifica como «reclamação do

mapa de partilha» ao abrigo do disposto no «artigo 1379.º do CPC (1961)»”.

Conforme se escreveu no Acórdão «tendo a interessada, ao abrigo da norma

que estabelece esse específico meio processual, apresentado reclamação de

um «mapa de partilha» que não tinha ainda sido sequer elaborado e não

estando prevista na lei de processo a reclamação do mapa informativo, o único

que se encontrava elaborado, uma vez que não é este que define a organização

da partilha e que é posto em reclamação, o requerimento da interessada tem

de ser indeferido por esta concreta razão de natureza processual que inutiliza

a apreciação do mérito do requerimento. Refira-se que em bom rigor e tal

como afirmado e decidido no Acórdão desta Relação proferido nos autos em

18-12-2018, «se a lei é expressa ao preceituar que o despacho determinativo

da partilha não é susceptível de recurso autónomo, só podendo ser impugnado

na apelação interposta da sentença final – nº 3 do artº 1373º do CPC – por

maioria de razão não é admissível recurso autónomo de decisões que apreciem

as reclamações, seja do mapa informativo, seja do mapa de partilha – artº

1396º, nº 1 e 2, do CPC», razão pela qual não haveria sequer de conhecer do

recurso».

Nessa medida, tal como aliás já se entendeu anteriormente nos autos a

propósito de situação similar, o recurso daquele Acórdão não se enquadra na

previsão do n.º 1 do artigo 671.º do Código de Processo Civil, ao contrário do

que sustenta a recorrente. Podia enquadrar-se, quando muito, na previsão do

n.º 2 do aludido preceito, mas para isso era indispensável que fosse invocado o

preenchimento de alguma das circunstâncias que permite o recurso de revista

de decisões interlocutórias que recaem unicamente sobre a relação

processual.

Pelo exposto, não admito o recurso de revista do Acórdão proferido nos autos.
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3. A Recorrente, agora Reclamante, fundamenta a sua impugnação nos

seguintes termos: 

1. O recurso de revista interposto foi requerido com base no artigo 671.º, n.º 1

do Código Processo Civil.

2. A decisão recorrida, sendo um acórdão proferido em conferência,

improcedeu a excepção peremptória de anulabilidade arguida no tribunal de

primeira instância.

3. A averiguação de uma excepção peremptória é uma decisão de mérito,

4. O interposto recurso de Revista pressupõe uma decisão de mérito a

impugnar com fundamento em violação de lei substantiva, nos termos do

artigo 671.° do CPC.

5. De acordo com o artigo 671.º (art.º 721.º CPC 1961) das decisões que

comportam revista, cabe revista para o Supremo Tribunal de Justiça do

acórdão da Relação, proferido sobre decisão da 1.ª instância, que conheça do

mérito da causa.

6. Sendo que, da versão anterior deste artigo, foi eliminada a menção

“sentença” ou “despacho saneador” sendo substituída por apenas “decisão”

que conheça do mérito da causa .

7. Logo, para interpretação deste artigo, interessa saber o que é uma decisão

sobre o mérito da causa.

8. Nisto, os Tribunais e em particular o Supremo têm sido unânimes.

Veja-se Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, Processo: 002333, Relator:

GAMA Nº do Documento: SJ199002160023334 Data do Acórdão:16-02-1990,

BMJ N394 ANO1990 PAG430, Sumário : “I - E de revista o recurso de acórdão,

proferido em apelação, revogatório de saneador - sentença que atendera a

excepção peremptória de prescrição. II - Efectivamente, o artigo 691.º, n. 2 do

Código de Processo Civil apenas exige que a sentença ou o despacho saneador

tenham apreciado as excepções invocadas, independentemente do sentido da

decisão, verificando-se portanto conhecimento do mérito da causa e, assim, o

requisito previsto no artigo 721, n. 2, do Código do Processo Civil.”; Acórdão

do Tribunal da Relação de Guimarães, Processo: 2777/13.4TBBCL.G1, Relator:

JORGE TEIXEIRA, Data do Acórdão: 06-11-2014, publicado em www.dgsi.pt,

Sumário: “I- Incide sobre o mérito da causa, independentemente da solução
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dada – procedência ou improcedência - ou da posterior evolução processual, o

despacho saneador em que se apreciem excepções peremptórias, como a

caducidade, a prescrição, a compensação, a nulidade ou a anulabilidade, ainda

que a decisão não determine a extinção total da instância, prosseguindo esta

para apreciação de outras questões, estando, por consequência, tal despacho,

sujeito a recurso de apelação autónomo e imediato, nos termos do disposto no

artigo 644, nº 1, al. b), do C.P.C..”; Acórdão do SUPREMO TRIBUNAL DE

JUSTIÇA, DATA: 03 OUT. 1990 PROCESSO N.º: 002785, publicado em 

www.dgsi.pt, Sumário: “I - Conhece do mérito da causa a sentença (ou

acórdão) que decida sobre a procedência de uma excepção peremptória que

não seja o caso julgado. II - Cabe recurso de revista do acórdão da Relação

proferida sobre recurso de apelação, quando conheça do mérito da causa.”;

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, Processo: 086424, Relator:

MARTINS DA COSTA, Data: 07 Março 1995, Sumário: “I - O julgamento

parcial do mérito da causa só deve ter lugar, em princípio, nos casos previstos

na lei (artigo 510 do Código de Processo Civil de 1967). II - Constitui

julgamento dessa natureza a decisão, proferida no despacho saneador, que

considera improcedente um dos fundamentos de excepção peremptória. III -

Tal decisão transitada em julgado, e apesar de formalmente inadmissível, deve

ser respeitada no processo, sob pena de violação da força do caso julgado por

ela constituido (artigos 671 n. 1 e 675 n. 1 do citado Código).”

9. Ou seja, nesta especial perspectiva, será de equiparar o acórdão recorrido a

uma decisão final, uma vez que, se debruçou sobre a questão jurídica que

constitui verdadeiramente a causa imediata, directa e necessária da sorte da

lide.

10. Daí concluir-se, que o acórdão da Relação, com as características

singulares que apresenta, constitui uma decisão final, impugnável nos termos

gerais do artigo 671º, n.º 1, do Código de Processo Civil.

11. Reforce-se, igualmente, que o acórdão recorrido não está sujeito a dupla

conforme, por não ser aplicável o artigo 671º, nº 3, do CPC, aos processos

anteriores a 2007, tornando-se, por isso, prejudicada a interposição de revista

excepcional nos termos dos artigos 671º, nº 3, e 672º, do Código de Processo

Civil.

12. Foram dados a conhecer ao processo, condutas e actos do Cabeça de casal

praticados a partir de 2016, que alteraram substancialmente a descrição dos

bens imóveis relacionados e licitados no processo de inventário, e

consequente o valor desses bens.
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13. Tal constitui fundamento para, de acordo com o princípio de equidade e

igualdade no processo judicial de inventário, suscitar incidente de

anulabilidade, e ver decidida a anulação da licitação.

14. É evidente que, sendo actos que ocorreram ou foram dados a conhecer à

recorrente a partir de 2017, o Tribunal de primeira instância só agora teve

conhecimento deles através da recorrente.

15. Pelo que, é forçoso o tribunal decidir sobre estes actos e condutas e

qualificá-los de acordo com a lei.

16. Sob pena de violação do princípio de igualdade e de legalidade.

consagrado no art. 20.° da CRP, uma vez que, a questão submetida à

apreciação jurisdicional, não foi objecto de um processo equitativo, que, agora

para o ser, impõe a intervenção do tribunal de revista. No respeitante ao art.

13.°, n.° 1, da CRP, também pode considerar-se o mesmo infringido, por se

encontrar caracterizada uma situação desrespeitadora do princípio da

igualdade, uma vez que, a uma situação como a dos autos é conferida a

possibilidade de julgamento e apreciação da questão jurídica arguida.

17. Como dita a Doutrina dominante, sendo o conhecimento do vício e erro,

anterior à data em que é proferida a sentença, a emenda do erro, deve ser

pedida no incidente da reclamação do Mapa, no decorrer do processo, doutra

forma sempre será inconstitucional por violação artigos 2.º p. da legalidade e

de estado de direito, artigo 13.º e artigo 20.º da Constituição da República

Portuguesa.

18. Tudo quanto respeita ao apuramento de tornas tem de arrumar-se antes

de elaborado o definitivo mapa de partilha, pois que, tem implicação decisiva

na sua organização (aplicando se o artigo 1379.º, n. º 2 e 3 do CPC61 e artigo

153.º do CPC 61).

19. Por tudo isto, é admissível a presente revista, nos termos gerais dos

artigos 671º, nº 1, do Código de Processo Civil, passando-se a conhecer do

objecto do recurso (numa matéria que tanta contradição e instabilidade tem

gerado nas diversas instâncias, com decisões insanávelmente antagónicas e

altamente prejudiciais para a segurança e certeza na aplicação da lei, a que

urge pôr cobro por via da mais do que oportuna intervenção deste Supremo

Tribunal de Justiça.

20. Ante o exposto, o recurso foi tempestivamente interposto, deve ser

admitido, subindo imediatamente com efeito suspensivo, mostrando-se errado
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o fundamento do despacho reclamado.

Termos em que, nos melhores de direito e com o sempre mui douto

suprimento de V. Exa., deve a presente reclamação ser julgada procedente, em

consequência deverá ser recebido o recurso interposto de Revista com efeito

suspensivo a subir de imediato nos próprios autos.

4. Em 14 de Dezembro de 2022, foi proferida decisão singular, indeferindo a

reclamação apresentada. 

5. Inforrmada, AA veio reclamar para a conferência, ao abrigo do art. 643.º,

n.º 4, em ligação com o art. 652.º, n.º 3, do Código de Processo Civil.

6. Fundamenta a sua reclamação para a conferência nos seguintes termos. 

I. O Novo Código de Processo Civil com a Redacção de Lei n.º 117/2019,

aplica-se ao recurso interposto, que ao contrário da redacção prevista na

reforma de 2007, prevê a Reclamação para a Conferência do despacho

singular do Sr. Juiz Conselheiro Relator conforme art. 643.° n. ° 4 e 652.°, n.°

3 ambos do NCPC. Aliás, outra interpretação não é possível. Pois. tratando-se

de um despacho prejudicial cabe sempre a competência ao Colectivo de Juízes

Desembargadores conformarem a legalidade de um despacho singular do

Relator. Doutra forma, seriam visivelmente inconstitucionais estes artigos,

violando directamente os artigos 2.º e 13.º da Constituição da República

Portuguesa.

II. Na obra “Recursos no Novo Código de Processo Civil”, pág. 186, Editora

Almedina, 2013, o Juiz Conselheiro António Santos Abrantes Geraldes assim,

confirma: “ É de assinalar, nos termos do artigo 652.º, n.º 3, a

compatibilização formal com o regime da reclamação contra a decisão de não

admissão ou de retenção do recurso, deixando clara a possibilidade de

convocação da conferência.”

III. Ora, o presente Recurso de Revista foi requerido com base no artigo 671.º,

n.º 1 do Código Processo Civil, interposto do Acordão do Tribunal da Relação

do Porto proferido em Recurso de Apelação admitida nos termos do 644.º, n.º

2, alíneas al. h, e al. i) em conjunção com o artigo 1123.º, n.º 2, al. b) do CPC.
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IV. A decisão recorrida, sendo um acórdão proferido em conferência,

improcedeu a excepção peremptória de anulabilidade arguida no tribunal de

primeira instância.

V. A averiguação de uma excepção peremptória é uma decisão de mérito,

VI. O interposto recurso de Revista pressupõe uma decisão de mérito a

impugnar com fundamento em violação de lei substantiva, nos termos do

artigo 671.°, n.º 1 do CPC.

VII. Com a nova reforma do Código de Processo Civil foi consagrada, na alínea

b) do n.º 1 do artigo 1123.º do CPC a possibilidade de apelação autónoma das

decisões de saneamento do processo e de determinação dos bens a partilhar e

da forma da partilha, admitindo-se, mesmo, no n.º 3 desse artigo que o Juiz

poderá atribuir efeito suspensivo do processo ao recurso interposto daquelas

decisões se a questão a ser apreciada puder afetar a utilidade prática das

diligências que devam ser realizadas na conferência de interessados.

VIII. Com esta previsão de recorribilidade, cria-se, naturalmente, a força do

trânsito em julgado daquelas decisões, quando não impugnadas, retirando,

assim, às partes, a possibilidade de virem a suscitar, posteriormente, as

questões conhecidas nas mesmas, como se de meras decisões interlocutoras

se tratasse. Refira-se, aliás, a este propósito, que o n.º 4 do artigo 1123.º,

prevê que sejam interpostos conjuntamente com aquela apelação os recursos

em que se pretendam impugnar quaisquer decisões (interlocutórias e por isso

não suscetíveis de apelação autónoma) que tenham sido proferidas até ao

momento, subindo todas elas em conjunto para o tribunal superior, em

separado dos autos principais.

IX. Esta disposição visa evitar deixar no processo focos de instabilidade

resultantes de decisões interlocutórias proferidas, potencialmente

impugnáveis com o recurso da decisão homologatória da partilha, nos termos

do n.º 3 do artigo 644.º do CPC e que deste modo fica esclarecido que não o

poderão ser.

X. Sendo admissível o recurso e versando sobre questão de mérito que foi

considerada improcedente, opera-se aqui uma decisão de mérito sobre um

pedido, continuando o processo os seus termos. Melhor esclarece o Acórdão

do STJ, com data de 28/01/2016, Relator: ABRANTES GERALDES, Processo:

1006/12.2TBPRD.P1-A.S1, publicado em https://jurisprudencia.csm.org.pt/ ,

onde dita o seu sumário: “1. A admissibilidade do recurso de revista, nos
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termos que constam do art. 671º, nº 1, do NCPC, deixou de estar associada ao

teor da decisão da 1ª instância, como se previa no art. 721º, nº 1, do CPC de

1961, e passou a ter por referencial o resultado declarado no próprio acórdão

da Relação. 2. Esta alteração não teve como objectivo restringir o âmbito da

revista, mas prever a sua admissibilidade, para além dos casos em que o

acórdão da Relação, incidindo sobre decisão da 1ª instância, aprecia o mérito

da causa, aqueles em que, nas mesmas circunstâncias, põe termo total ou

parcial ao processo por razões de natureza adjectiva. 3. É admissível recurso

de revista do acórdão da Relação que, incidindo sobre sentença de 1ª

instância, se abstém de apreciar o mérito do recurso de apelação por

incumprimento dos requisitos constantes do art. 640º do CPC e/ou por

extemporaneidade do recurso.”

XI. O elemento literal que se extrai do art. 671º, nº 1, do NCPC, e a diferença

de redacção relativamente ao que estava consignado no art. 721º, nº 1, do

CPC de 1961, na versão que fora introduzida pelo Dec. Lei nº 303/07, de 24-8,

justificam um esforço adicional para perscrutar o verdadeiro sentido daquele

preceito, aferindo da legitimidade de uma interpretação que integre no mesmo

regime recursório o acórdão da Relação que, sem conhecer do mérito da

causa, ponha termo ao recurso e/ou ao processo por uma via diversa da

“absolvição da instância”.

XII. O CPC de 2013 procurou resolver algumas disfunções ou incongruências

relativamente ao anterior regime do recurso de revista, uma vez que, atento o

que se dispunha no art. 721º do CPC de 1961, a sua admissibilidade ficava em

larga margem condicionada pelo teor da decisão da 1ª instância e não – como

sempre ocorrera até então – pelo resultado emergente do próprio acórdão da

Relação.

XIII. Foi com tal objectivo que ficou consagrada no art. 644º do NCPC a

admissibilidade de recurso de apelação (imediato) da decisão que “ponha

termo à causa” e do despacho saneador que, “sem pôr termo ao processo,

conheça do mérito da causa ou absolva da instância o réu ou algum dos réus

quanto a algum ou alguns dos pedidos”. E paralelamente ficou consignada no

art. 671º, nº 1, do NCPC, a admissibilidade do recurso de revista do acórdão

da Relação, incidindo sobre decisão da 1ª instância, conheça do mérito da

causa ou, não sendo o caso, “ponha termo ao processo, absolvendo da

instância o réu ou algum dos réus quanto a pedido ou reconvenção

deduzidos”.
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XIV. Esta alteração no regime da revista procurou integrar, além do mais, os

casos em que do próprio acórdão da Relação – e já não necessariamente a

decisão de 1ª instância sobre a qual incidiu – decorre a extinção meramente

parcial da causa, por envolver apenas algum dos réus ou algum dos pedidos,

assegurando-se o acesso ao Supremo Tribunal de Justiça mesmo que, em tais

circunstâncias, não seja posto termo a todo o processo. Sem prejuízo dos

casos em que haja dupla conforme, sujeitos ao condicionalismo adicional

constante do art. 672º, a admissibilidade da revista ficou associada ao facto de

o acórdão da Relação ter apreciado o mérito da causa ou dele decorrer a

extinção total ou parcial da acção por algum fundamento de ordem adjectiva.

XV. Conforme a Doutrina e Jurisprudência dominante, no caso de erro na

descrição dos bens em partilha, que implica anulação da licitação, o incidente

de anulação deduz-se na reclamação do mapa de partilha.

XVI. Acontece que, neste particular, ensina Lopes Cardoso (Partilhas, vol.II,

Almedina, 1990, página 449, esse incidente deve ser suscitado - quando está

em causa o próprio valor das tornas - em reclamação contra o mapa que as

determinou, uma vez que “tudo o que diga respeito ao apuramento de tornas

tem de arrumar-se antes de elaborado o definitivo mapa de partilha, pois que

tem implicação, e decisiva, na sua organização”.

XVII. Dispõe o artigo 1386.º, n.º 1, do Código de Processo Civil (aqui aplicável)

que “a partilha, ainda depois de passar em julgado a sentença, pode ser

emendada no mesmo inventário por acordo de todos os interessados ou dos

seus representantes, se tiver havido erro de facto na descrição ou qualificação

dos bens ou qualquer outro erro susceptível de viciar a vontade das partes”.

XVIII. E o seu artigo 1387º, n.º 1: “Quando se verifique algum dos casos

previstos no artigo anterior e os interessados não estejam de acordo quanto à

emenda, pode esta ser pedida em acção proposta dentro de um ano, a contar

do conhecimento do erro, contanto que este conhecimento seja posterior à

sentença. 2 - A acção destinada a obter a emenda segue processo ordinário ou

sumário, conforme o valor, e é dependência do processo de inventário.”

XIX. Voltando a citar Lopes Cardoso (Partilhas, vol.II, Almedina, 1990, páginas

545 e seguintes):“Em princípio a sentença homologatória da partilha,

transitada em julgado, põe termo ao inventário. Pode suceder, porém, que a

partilha tenha lesado os interessados; estes, para se ressarcirem dos

prejuízos, que, porventura, sofreram por via disso, só têm ao seu alcance, para

além do recurso extraordinário de revisão, três meios específicos:a) A emenda
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da partilha por acordo de todos eles; b) Na falta de tal acordo, a acção para a

emenda da partilha proposta dentro de um ano a contar do conhecimento do

erro; c) A ação para a anulação da partilha judicial. Será, portanto, inidóneo o

meio processual visando o referenciado objectivo que se estruture nos

princípios do enriquecimento sem causa”…

XX. No mesmo sentido, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça (de

02.03.2011, no processo n.º 1-K/1996.G1.S1, disponível em www.dgsi.pt),

prevendo a verificação de algum dos casos previstos no artº 1386.º, nº 1, do

CPC, sem que, contudo, haja o mencionado acordo, dispõe o nº 1 do artº 1387º

do CPC que a emenda pode “... ser pedida em ação proposta dentro de um

ano, a contar do conhecimento do erro, contanto que este conhecimento seja

posterior à sentença.”.

XXI. A emenda da partilha, na falta de acordo dos interessados, tem, assim, de

radicar num erro de facto na descrição ou qualificação dos bens, ou qualquer

outro erro susceptível de viciar a vontade das partes, sendo que, neste último

caso haverá que exigir, como se diz no acórdão da Relação de Lisboa de 03 de

Outubro de 2013 (Apelação nº 136-B/1992.L2-2), que o erro que fundamenta o

pedido apresente as “[…] características que o tomariam relevante como erro-

vício da vontade: essencialidade ou causalidade, propriedade e escusabilidade

ou desculpabilidade […]”, para o que cumpre ao Requerente a alegação da

respectiva matéria de facto. Importa lembrar, também, que, com a emenda da

partilha, não se confunde a anulação da partilha (artº 1388º), nem a “nova

partilha”, prevista no artº 1385º do CPC.

XXII. Escreveu-se no Acórdão da Relação de Guimarães de 22/6/2017

(Apelação nº 274/16.5T8CHV-A.G1): “[…] transitada em julgado a sentença

homologatória da partilha, a sua alteração, por erro de facto na descrição ou

qualificação de bens assim como por qualquer outro erro susceptível de viciar

a vontade das partes, e/ou a anulação da mesma partilha, só pode ser obtida

por uma das vias previstas nos art.os 1386.º do C.P.C. V. - se houver acordo de

todos os interessados, processando-se o incidente nos próprios autos de

Inventário; 1387.º do mesmo Cód. - (na falta de acordo) em acção comum, a

intentar no prazo de um ano a contar do conhecimento do erro; e 1388.º - pela

interposição de recurso de revisão (quando tenha havido preterição ou falta de

intervenção de algum dos co-herdeiros e se mostre que os outros interessados

procederam com dolo ou má fé, seja quanto à preterição, seja quanto ao modo

como a partilha foi preparada), todos do C.P.C. (dispositivos legais que ficaram

transcritos, respectivamente, nos art.s 70.º, 71.º e 72.º do actual regime

jurídico do processo de inventário, aprovado pela Lei n.º 23/2013, de 5 de
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Março).”

XXIII. Mantém-se actual a explicitação de RABINDRANATH CAPELO DE

SOUSA que, a propósito, escreveu: “Se o conhecimento do erro é anterior à

data em que é proferida a sentença… a emenda do erro deve ser pedida no

incidente de reclamação do mapa de partilha”. Se o conhecimento do erro é

anterior à data do trânsito em julgado da sentença homologatória da partilha

mas posterior à data em que foi proferida tal sentença, tal erro deve ser

invocado “no processo do recurso da mesma sentença”. Se o conhecimento do

erro é posterior à data do trânsito em julgado da sentença, não havendo

acordo de todos os Interessados, a emenda “tem de ser pedida em acção

judicial própria proposta pelo lesado dentro de um ano, a contar do

conhecimento do erro” (in “Lições de Direito das Sucessões”, Coimbra

Editora, 1980, vol. II pág. 373, nota-de-rodapé 1199) […]».

XXIV. A autoridade do caso julgado, faz com que, transitada em julgado a

sentença homologatória da partilha, não seja possível, a quem interveio como

parte no inventário onde a mesma foi proferida, atacar acto processual – v.g.

as declarações de cabeça de casal – senão por via indirecta, requerendo a

emenda da partilha (ou, se for o caso, requerendo a sua anulação, ou

interpondo recurso de revisão) -, que esteja na génese do erro habilitador

dessa emenda. Não estando os interessados conformados com o modo como se

fez a partilha judicial homologada por sentença, têm sempre eles ao seu

dispor um instrumento legal poderoso para conseguirem a modificação do

decidido: o recurso. Mas, se deixarem transitar em julgado a decisão

homologatória da partilha, só lhes restará a possibilidade de pedirem a

anulação da partilha, nos apertados casos acima descritos.

XXV. Ora, estamos perante uma situação de alteração das descrições, áreas

dos prédios rústicos e urbanos que foi efectuada em 2016, por intervenção

directa do Cabeça de casal, nas quais a recorrente só agora teve

conhecimento e levou ao processo todos os factos e documentos que

conseguiu obter.

XXVI. Um incidente destes, com influência directa na descrição e áreas dos

bens da herança, com a alteração do seu valor, e, por consequinte, alteração

do valor das tornas, tem de ser suscitado, com certeza, aquando a exigência

do pagamento das tornas, que acontece antes da apresentação do mapa

definitivo da partilha, logo, tudo o que possa influir no valor das tornas,

nomeadamente erro na descrição dos prédios que permite a anulação da sua

licitação, assim como, erros de cálculo, e obscuridade nas contas.
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XXVII. A interpretação de que não se pode deduzir o incidente de anulação

numa reclamação contra o mapa onde são exigidas tornas para pagamento é

inconstitucional (artigo 1120.º do CPC) por violação do princípio de

legalidade, estado de direito, defesa, equidade e igualdade na partilha no

processo judicial de inventário, por violação artigos 2.º, p. da legalidade e de

estado de direito, artigo 13.º  e artigo 20.º da Constituição da República

Portuguesa.

XXVIII.Sob pena de violação do princípio de igualdade e de legalidade.

consagrado no art. 20.° da CRP, uma vez que, a questão submetida à

apreciação jurisdicional, não foi objecto de um processo equitativo, que, agora

para o ser, impõe a intervenção do tribunal de revista (artigo 671, n.º 1).

XXIX. No respeitante ao art. 13.°, n.° 1, da CRP, também pode considerar-se o

mesmo infringido, por se encontrar caracterizada uma situação

desrespeitadora do princípio da igualdade, uma vez que, a uma situação como

a dos autos, a improcedência do pedido de anulabilidade, tem de ser conferida

a possibilidade de julgamento, produção de prova e apreciação da questão

jurídica arguida (artigo 671, n.º 1 do CPC).

XXX. Ante o exposto, deve ser proferido acórdão no sentido de admissão da

Apelação com subida imediata, nos próprios autos e com efeito suspensivo,

como é assim previsto legalmente, seguindo-se os ulteriores termos legais.

Termos em que e nos melhores de direito, que V. Exa suprirá deve ser

proferido acórdão no sentido de admissão da Revista, com subida imediata,

nos próprios autos e com efeito suspensivo, como é, assim, previsto

legalmente, seguindo-se os ulteriores termos legais.

II. — FUNDAMENTAÇÃO

7. Entrando na apreciação da reclamação, dir-se-á o seguinte: 

8. O acórdão recorrido, depois de explicar que ao presente processo de

inventário, instaurado no ano de 1998, era aplicável o regime dos recursos do

Código de Processo Civil de 2013, com excepção do regime da dupla conforme
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do art. 671.º, n.º 3 [1], pronunciou-se no sentido da improcedência do recurso

de apelação, com os seguintes fundamentos: 

I. — o objecto do recurso interposto pela agora Reclamante AA era o mapa

informativo da partilha, previsto no art. 1376.º do Código de Processo Civil de

1961; 

II. — o art. 1373.º do Código de Processo Civil de 1961 não permite o recurso

autónomo de decisões relativas a reclamações, seja a reclamações do mapa

informativo, seja a reclamações do mapa de partilha [2]; 

III. — ainda que o art. 1373.º do Código de Processo Civil de 1961 permitisse

o recurso autónomo de decisões relativas a reclamações, seja a reclamações

do mapa informativo, seja a reclamações do mapa de partilha, nunca o

tribunal poderia conhecer da questão suscitada através da reclamação contra

o mapa da partilha, prevista no art. 1379.º do Código de Processo Civil de

1961 [3]; 

IV. — ainda que o tribunal pudesse conhecer da questão suscitada através da

reclamação contra o mapa da partilha, sempre estariam preenchidos os

pressupostos da excepção dilatória de caso julgado. 

9. Face ao exposto, constata-se que o acórdão recorrido deduz um argumento

principal e dois argumentos subsidiários e que o fundamento principal do

acórdão recorrido é a inadmissibilidade do recurso de apelação, em

consequência de o art. 1373.º do Código de Processo Civil de 1961 não

permitir o recurso autónomo de decisões relativas a reclamações do mapa

informativo da partilha. 

10. Ora o art. 671.º, n.º 1, do Código de Processo Civil de 2013 —

correspondendo, em tudo ou em quase tudo, ao art. 721.º do Código de

Processo Civil de 1961 — é do seguinte teor:

“cabe revista para o Supremo Tribunal de Justiça do acórdão da Relação,

proferido sobre decisão da 1.ª instância, que conheça do mérito da causa ou

que ponha termo ao processo, absolvendo da instância o réu ou algum dos

réus quanto a pedido ou reconvenção deduzidos”.
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11. O art. 671.º, n.º 1, tem como corolário que, em regra, não é admissível

recurso de revista de acórdão da Relação que não admita o recurso de

apelação [4]. 

12. O caso típico é o do recurso de revista contra um acórdão da Relação que

confirme o despacho proferido pelo Relator de não admissão do recurso de

apelação: em primeiro lugar, o acórdão da Relação que indefere uma

reclamação contra um despacho do relator que não admite o recurso de

apelação não é um acórdão que conheça do mérito da causa e, em segundo

lugar, não é um acórdão que ponha termo ao processo, “absolvendo da

instância o réu ou algum dos réus quanto a pedido ou reconvenção deduzidos”
[5] [6].

13. Entre os casos em que não é admissível recurso dos acórdãos da Relação

que “ponha[m] termo ao processo” por razões formais estão “[os] casos

despoletados a partir da reclamação contra o despacho de não admissão do

recurso de apelação proferido pelo relator na Relação”, e a que nunca se

consagrou a possibilidade de, a partir da reclamação contra o despacho, “se

projectar a interposição de recurso de revista” [7].

14. O raciocínio procede a pari para os acórdãos da Relação que não admitem

o recurso de apelação, ainda que não tenham sido “despoletados” a partir da 

reclamação contra o despacho de não admissão do recurso de apelação

proferido pelo relator na Relação — o facto de não ter sido proferido um

despacho pelo Relator não faz com que o acórdão da Relação que não admite o

recurso de apelação conheça do mérito da causa ou ponha termo ao processo,

“absolvendo da instância o réu ou algum dos réus quanto a pedido ou

reconvenção deduzidos”.

15. Em termos em tudo semelhantes aos do despacho reclamado, dir-se-á

que“o recurso daquele Acórdão não se enquadra na previsão do n.º 1 do artigo

671.º do Código de Processo Civil, ao contrário do que sustenta a recorrente”. 
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16. A Reclamante alega que o acórdão recorrido apreciou a excepção

peremptória de anulabilidade e que, ao apreciar a excepção peremptória de

anulabilidade, conheceu do mérito da causa.

17. O Supremo Tribunal de Justiça tem considerado, constantemente, que a

interpretação do dispositivo de uma decisão judicial deve “tomar em conta a

fundamentação, o contexto, os antecedentes da sentença e os demais

elementos que se revelem pertinentes, sempre garantindo que o sentido

apurado tem a devida tradução no texto” [8]. 

18. Interpretando a decisão impugnada de acordo com a sua fundamentação,

deve concluir-se que o acórdão recorrido considerou inadmissível o recurso de

apelação — a ratio decidendi do acórdão recorrido é a inadmissibilidade do

recurso de apelação. 

19. As considerações adicionais ou suplementares feitas, p. ex., sobre a

excepção dilatória de caso julgado são, simplesmente, um obiter dictum — e,

como sejam, simplesmente, um obiter dictum, deve concluir-se concluir-se que

o acórdão recorrido não conheceu, em termos material ou processualmente

relevantes, do mérito da causa. 

20. Estando em causa um acórdão da Relação que não conheceu do mérito da

causa, que não pôs termo ao processo absolvendo da instância o réu, ou algum

dos réus —estando em causa um acórdão que não pôs, de todo em todo, termo

ao processo —, o recurso de revista só seria admissível desde que estivesse

preenchida “alguma das previsões excepcionais do art. 629.º, n.º 2, [do Código

de Processo Civil,] com especial destaque para a eventual existência de uma

contradição jurisprudencial” [9].

21. Como se diz, p. ex., no acórdão do STJ de 21 de Fevereiro de 2019 —

processo n.º 27417/16.6T8LSB-A.L1.S2 —, “caso se verifique alguma das

previsões excepcionais do art. 629.º, n.º 2, do Código de Processo Civil —
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nomeadamente a da sua alínea d) —, o recurso de revista é admissível”. 

22. Ora, a Recorrente, agora Reclamante, não invocou nenhuma das previsões

excepcionais do do art. 629.º, n.º 2, do Código de Processo Civil. 

23. Em termos em tudo semelhantes aos do despacho reclamado, dir-se-á

que“para isso [scl., para que o recurso fosse admitido] era indispensável que

fosse invocado o preenchimento de alguma das circunstâncias que permite o

recurso de revista de decisões interlocutórias que recaem unicamente sobre a

relação processual”.

24 A Recorrente, agora Reclamante, alega a inconstitucionalidade do regime

de recursos, por violação dos arts. 2.º, 13.º e 20.º da Constituição da

República Portuguesa. 

25. Em resposta à alegação da Recorrente, agora Reclamante, dir-se-á duas

coisas: 

26. Em primeiro lugar, que o regime enunciado não é um regime de absoluta

irrecorribilidade de alguma ou de algumas decisões judiciais — a regra da 

irrecorribilidade admite as excepções do art. 629.º, n.º 2, do Código de

Processo Civil. 

27. Em segundo lugar, que o regime enunciado — com a regra da 

irrecorribilidade e as excepções do art. 629.º, n.º 2, do Código de Processo

Civil — não contraria nem o art. 2.º, nem o art. 13.º, nem o art. 20.º da

Constituição da República Portuguesa. 

28. O Tribunal Constitucional confirmou recentemente que “o direito ao

recurso em processo civil, e sobretudo o acesso ao recurso junto do Supremo

Tribunal de Justiça, não encontra previsão expressa no artigo 20.º da
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Constituição, não resultando como uma imposição constitucional dirigida ao

legislador, que, neste âmbito, dispõe de uma ampla margem de liberdade” e,

sobretudo, que “a imposição da verificação dos pressupostos do recurso de

revista consagrados no artigo 671.º, n.º 1, do CPC, como delimitativa da

admissibilidade do recurso de revista […] não se afigura arbitrária ou

aleatória, antes encontrando uma justificação objetiva na teleologia deste tipo

de recurso – que visa, como referimos, a proteção do interesse geral na boa

aplicação do direito e a segurança jurídica no âmbito de causas que

legalmente se encontram impedidas, por motivo estranho à alçada, de ser

submetidas à apreciação do Supremo Tribunal de Justiça – conjugada com

uma política de racionalização do acesso ao órgão de cúpula da ordem

jurisdicional” [10]. 

29. Excluída a violação do art. 20.º, deve concluir-se que fica de igual forma

excluída a violação do art. 2.º ou do art. 13.º da Constituição da República

Portuguesa.

A relação entre os arts. 2.º e 20.º é admitida pela Recorrente, agora

Reclamante, ao explicar que a alegada violação do princípio do Estado de

direito, concretizado no princípio da legaldade, resulta de a questão não ter

sido apreciada por um tribunal de revista; a relação entre os arts. 13.º e 20.º é

reconhecida pela Recorrente, agora Reclamante, ao explicar que a alegada

violação do princípio da igualdade resulta de haver decisões de mérito sujeitas

a apreciação por um tribunal de revista e de haver decisões alegadamente de

mérito não sujeitas a tal apreciação (nos seus exactos termos: “… uma vez

que, a uma situação como a dos autos é conferida a possibilidade de

julgamento e apreciação da questão jurídica arguida”). 

30. Ora nem há violação do princípio da legalidade, nem há violação do

princípio da igualdade: não há violação do princípio da legalidade, atendendo

a que o princípio da legalidade não impõe que seja admissível recurso de

revista de todas as decisões proferidas pelos Tribunais da Relação, e não há

violação do princípio da igualdade, atendendo a que a decisão impugnada não

é uma decisão de mérito e a que, ainda que a decisão impugnada fosse uma

decisão de mérito, o princípio da igualdade não impõe que seja admissível

recurso de revista de todas as decisões de mérito proferidas pelos Tribunais

da Relação. 
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III. — DECISÃO

Face ao exposto, indefere-se a presente reclamação e confirma-se a

decisão singular reclamada. 

Custas pela Reclamante AA, sem prejuízo do apoio judiciário que lhe tenha

sido concedido. 

Lisboa, 21 de Março de 2023 

Nuno Manuel Pinto Oliveira (Relator) 

José Maria Ferreira Lopes 

Manuel Pires Capelo

_____

[1] Cf. art. 7.º, n.º 1, da Lei n.º 41/2013, de 26 de Junho: “Aos recursos

interpostos de decisões proferidas a partir da entrada em vigor da presente lei

em ações instauradas antes de 1 de janeiro de 2008 aplica-se o regime de

recursos decorrente do Decreto-Lei n.º 303/2007, de 24 de agosto, com as

alterações agora introduzidas, com exceção do disposto no n.º 3 do artigo

671.º do Código de Processo Civil, aprovado em anexo à presente lei”. 

[2] O acórdão recorrido cita o acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 18

de Dezembro de 2018, proferido nos autos, para sustentar que “em bom rigor

[…], ‘se a lei é expressa ao preceituar que o despacho determinativo da

partilha não é susceptível de recurso autónomo, só podendo ser impugnado na

apelação interposta da sentença final – nº 3 do artº 1373º do CPC – por

maioria de razão não é admissível recurso autónomo de decisões que apreciem

as reclamações, seja do mapa informativo, seja do mapa de partilha – artº

1396º, nº 1 e 2, do CPC’, razão pela qual não haveria sequer de conhecer do

recurso”. 

[3] Explicando-o, o acórdão recorrido diz que a reclamação contra o mapa da

partilha, prevista no art. 1379.º do Código de Processo Civil de 1961, não é o
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meio processual adequado, próprio, para suscitar as questões que a

Recorrente, agora Reclamante, pretendia que fossem apreciadas e decididas.

A reclamação do mapa da partilha é um meio processual específico cujo

objecto são as operações de organização do mapa, e só as operações de

organização do mapa, “ou seja, os cálculos efectuados para apuramento das

quotas e o modo de preenchimento de cada quota”:“Aquela reclamação não

tem por objecto, por exemplo, os actos de relacionação dos bens, os actos de

licitação dos bens, a forma da partilha ou o critério de preenchimento das

quotas”. Ora, a questão suscitada pela Recorrente, agora Reclamante,

relacionar-se-ia com a “possibilidade de modificação dos resultados da

licitação e/ou de anulação da licitação” e, por isso, não seria “uma questão que

contend[esse] com a organização do mapa informativo ou de partilha”. — Em

vez de uma questão que contendesse com a organização do mapa informativo

da partilha, seria “uma questão totalmente independente, autónoma e dotada

de requisitos materiais […] e processuais […] particulares que [teriam] de ser

observados para que o tribunal a possa analisar e decidir, sendo certo que não

pode bastar o interessado levantar uma questão para que caiba ao tribunal

escolher o meio processual que lhe corresponde e tramitar o requerimento

como se ele fosse o meio processual adequado e contivesse a alegação

necessária para que a questão pudesse ser decidida”. 

[4] António dos Santos Abrantes Geraldes, anotação ao art. 643.º, in: Recursos

no novo Código de Processo Civil, 6.`ed., Livraria Almedina, Coimbra, 2020,

págs. 224-232 (229) — chamando a atenção para que “jamais esteve

consagrada a possibilidade de intervenção regular do Supremo numa questão

em torno da admissibilidade do recurso de apelação”. 

[5] Cf. acórdãos do STJ de 19 de Fevereiro de 2015 — processo n.º

3175/07.4TBVCT-B.G1-A.S1 —, de 21 de Fevereiro de 2019 — processo n.º

27417/16.6T8LSB-A.L1.S2 —, de 10 de Dezembro de 2019 — processo n.º

4154/15.3T8LSB-C.L1.S2 —, de 25 de Fevereiro de 2021 — processo n.º

12884/19.4T8PRT-B.P1-A.S1 —, de 28 de Outubro de 2021 — processo n.º

2743/17.0T8GMR-D.G1.S1 —, de 9 de Dezembro de 2021 — processo n.º

2290/09.4TJPRT-B.P1.S1 —, de 5 de Maio de 2022 — processo n.º

932/17.7T8LSB.L1.S1 —, de 11 de Maio de 2022 — processo n.º

400/11.0TBCVL-I.C1.S1 —, de 7 de Junho de 2022 — processo n.º

400/11.0TBCVL-J.C1.S1 — ou de 14 de Julho de 2022 — processo n.º

575/05.8TBCSC-W.L1-A.S1. 
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[6] Em termos semelhantes, vide o acórdão do STJ de 3 de Novembro de 2020

— processo n.º 1560/13.1TBVRL-N.G1.S1: “Não admite recurso de revista o

acórdão da Relação que confirme o despacho do relator que rejeite o recurso

de apelação, por ilegitimidade do apelante, terceiro num procedimento

cautelar”. 

[7] António dos Santos Abrantes Geraldes, anotação ao art. 671.º, in: Recursos

no novo Código de Processo Civil, 5.ª ed., Livraria Almedina, Coimbra, 2018,

págs. 347-376 (353 — nota n.º 507). 

[8] Vide, por todos, o acórdão do STJ de 26 de Abril de 2012 — processo n.º

289/10.7TBPTB.G1.S1. 

[9] António dos Santos Abrantes Geraldes, anotação ao art. 643.º, in: Recursos

no novo Código de Processo Civil, cit., pág. 195. 

[10] Cf. acórdão do Tribunal Constitucional n.º 159/2019, de 13 de Março de

2019, rectificado pelo acórdão do Tribunal Constitucional n.º 206/19, de 27 de

Março de 2019.
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